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EDITAL 

 
PREÂMBULO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

PROCESSO N.º 2086/2026 

CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N.º 
002/2026 

MODALIDADE Concorrência Eletrônica 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA Aberto 

INTERESSADO Câmara Municipal de Porangatu -GO 

OBJETO Contratação de empresa especializada para execução de obra de engenharia 

destinada à revitalização da fachada da Câmara Municipal de 

Porangatu/GO, compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos, 

mão de obra e todos os serviços necessários à instalação de revestimento em 

painéis de alumínio composto – ACM com estrutura de sustentação, brises 

em ACM, letras em PVC expandido, forro em PVC, estrutura metálica de 

cobertura, telhamento, calhas e rufos, conforme projetos, memorial 

descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro 

DATA/HORÁRIO DA 

SESSÃO PÚBLICA 

Data: 27/10/2026 

Horário: a partir das 14h00min (horário de Brasília) 

INÍCIO DO 

RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS 

Data: 09/10/2026 às 08h00min 

FIM DO RECEBIMENTO 

DAS PROPOSTAS 

Data: 27/10/2026 às 13h59min 

ABERTURA DAS 

PROPOSTAS 
Data: 27/10/2026 às 14h00min 

INÍCIO DA FASE DE 

LANCES 
Data: 27/10/2026 às 14h00min 

PLATAFORMA 

ELETRÔNICA 
Bolsa Nacional de Compras - BNC 

ENDEREÇO 

ELETRÔNICO 
https://bnc.org.br/ 

NORMAS LEGAIS Lei Federal n.º 14.133/2021, LC n.º 123/2006 e alterações trazidas pela LC 

n.º 147/2014 e Instrução Normativa TCM/GO n.º 009/2023. 

CONSULTAS AO 

EDITAL 

O Edital encontra-se disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP, no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Porangatu 

(www.camaraporangatu.go.gov.br) e na plataforma eletrônica utilizada para 

realização do certame. 

Na hipótese de não haver expediente ou ocorrer qualquer fato superveniente que impeça a realização 

da sessão pública na data prevista, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário, salvo comunicação em contrário divulgada na plataforma eletrônica 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

Os interessados deverão acompanhar todas as publicações, esclarecimentos, impugnações, respostas, 

avisos e eventuais alterações deste Edital por meio da plataforma eletrônica utilizada para realização 

do certame, do Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e do Portal da Transparência da 

Câmara Municipal de Porangatu, não cabendo alegação de desconhecimento. 

A participação no certame ocorrerá exclusivamente por meio eletrônico, mediante prévio 

credenciamento do licitante junto à plataforma eletrônica indicada neste Edital, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o correto encaminhamento da proposta, dos documentos exigidos e da participação 

na fase competitiva, bem como o acompanhamento de todas as operações realizadas durante a sessão 

pública. 

A sessão pública será realizada em ambiente eletrônico, sendo conduzida pelo Pregoeiro, com registro 

automático de todos os atos praticados no sistema, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

 

 

https://bnc.org.br/
http://www.camaraporangatu.go.gov.br/
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ÍNDICE GERAL 

 

1) Edital 

 

I - Do objeto; 

II - Da participação na licitação; 

III – Do orçamento estimado; 

IV - Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação; 

V - Do preenchimento da proposta; 

VI - Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação dos lances; 

VII – Da fase de julgamento; 

VIII – Da fase de habilitação; 

IX – Do termo de contrato; 

X – Dos recursos; 

XI – Das infrações administrativas e sanções; 

XII – Da impugnação ao edital e do pedido de esclarecimento; 

XIII – Das disposições gerais; 

 

2) Anexos (O presente Edital contém os anexos abaixo relacionados, dele fazendo 

partes integrantes e inseparáveis para todos os efeitos legais) 

 

Anexo I: Termo de referência; 

Apêndice do Anexo I: Estudo Técnico Preliminar 

Anexo II: Modelo de declaração conjunta; 

Anexo III: Minuta do contrato; 

Anexo IV: Projetos e documentos da Engenharia. 
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I – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para execução de 

obra de engenharia destinada à revitalização da fachada da Câmara Municipal de 

Porangatu/GO, compreendendo o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra e todos 

os serviços necessários à instalação de revestimento em painéis de alumínio composto – ACM 

com estrutura de sustentação, brises em ACM, letras em PVC expandido, forro em PVC, estrutura 

metálica de cobertura, telhamento, calhas e rufos, conforme projetos, memorial descritivo, 

planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único lote. 

 

II – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema Bolsa 

Nacional de Compras no endereço eletrônico https://bnc.org.br/. 

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.5.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

https://bnc.org.br/
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2.5.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

III – DO ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

 

3.2. Para os fins do item anterior, esclarece-se que o orçamento estimado da contratação será 

público, não havendo caráter sigiloso, podendo ser divulgado antes da definição do resultado do 

julgamento das propostas 

 

IV – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que: 

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 
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4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.6.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

4.6.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 

da referida lei; 

4.6.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

4.6.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.6.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.6.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;  

4.6.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.14 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

V – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 valor unitário, total do lote; 

5.1.2 marca; 

5.1.3 fabricante; 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

5.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 
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5.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de 

Referência/Projeto Básico. 

 

5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5.14. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 

VI – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 

 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1,00. 

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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6.11. Será adotado o modo de disputa aberto, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos, sendo 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver novos lances nesse período, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa de lances 

será automaticamente encerrada, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação dos critérios de desempate previstos neste edital, quando 

for o caso. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das 

demais colocações. 

6.11.5 Após o reinício da disputa, os licitantes serão convocados para apresentar novos lances 

intermediários. 

6.11.6 A etapa de lances da sessão pública observará o disposto nos subitens anteriores, quanto à 

duração inicial e às prorrogações automáticas, não se aplicando aviso de fechamento iminente ou 

período aleatório. 

6.11.7 Encerrada a etapa de lances na forma prevista, não haverá apresentação de lance final e 

fechado, permanecendo válidos os lances públicos e sucessivos registrados durante a disputa. 

6.11.8 Após o encerramento da etapa de lances, o sistema ordenará e divulgará as propostas 

conforme a ordem de classificação, observados os critérios de desempate previstos neste edital, 

quando aplicáveis. 

6.11.9 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas válidas na etapa de lances, os licitantes que 

tiverem apresentado as melhores propostas, consideradas as empatadas, poderão continuar a 

ofertar lances públicos e sucessivos, na forma dos itens anteriores. 

6.11.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.13 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.11.14 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances. 

 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa 

e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 

vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.18.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.18.3 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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6.19.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 

6.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.20.1 empresas brasileiras; 

6.20.2 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.3 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21.4 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.5 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

 

VII – DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se 

o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 

2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

7.1.3 Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1 A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da 

citada lei. 

 

7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao 

CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU. 

 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.4.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.4.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.4.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

7.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1 contiver vícios insanáveis; 

7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 

7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 

7.7.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, 

o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

7.13. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

VIII – DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira. 

 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
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habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por e-mail no endereço eletrônico https://bnc.org.br.  

 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

8.11. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

8.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

8.12. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.11.1, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação 

https://bnc.org.br/
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de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos 

já apresentados pelos licitantes, em até 02:00 (duas horas) para: 

8.12.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

8.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.12.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; 

8.12.4 suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

 

8.13. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.11.1. 

 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

 

IX – DO TERMO DE CONTRATO 

 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado 

digitalmente em até 05 (cinco) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração. 

 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.4.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

 

9.5. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

9.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 

X – DOS RECURSOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. Os 

autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.gov.br/pncp/pt-br , https://bnc.org.br/  e https://camaraporangatu.go.gov.br/ . 

 

XI – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

11.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

11.1.6 fraudar a licitação; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

11.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://bnc.org.br/
https://camaraporangatu.go.gov.br/
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1 advertência; 

11.2.2 multa; 

11.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 

e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 

11.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação. 

 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa. 

11.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 

XII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

aberturado certame. 

 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
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12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: em campo próprio do Sistema Eletrônico BNC https://bnc.org.br/. 

 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://bnc.org.br/ e https://camaraporangatu.go.gov.br/. 

 

https://bnc.org.br/
https://camaraporangatu.go.gov.br/
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13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

13.11.2 Anexo II -Declaração Conjunta 

13.11.3 Anexo III- Minuta do Contrato 

13.11.4 Anexo IV: Projetos e documentos da Engenharia. 

 

 

 

ROSIMEIRE SANTOS DE SOUZA MEDEIROS 

Diretora Geral 
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A N E X O I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para execução 

de obra de engenharia destinada à revitalização da fachada da Câmara Municipal de 

Porangatu/GO, compreendendo fornecimento e instalação de revestimento em painéis de 

alumínio composto – ACM com estrutura de sustentação, brises em ACM, letras em PVC 

expandido, forro em PVC e estrutura metálica de cobertura com telhamento, calhas e rufos, 

incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte e demais insumos 

necessários à completa execução do objeto, conforme projetos, memorial descritivo, planilha 

orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos anexos. 

1.2. O objeto possui natureza de obra de engenharia, devendo sua execução observar 

integralmente os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-

financeiro e demais especificações técnicas integrantes do Edital. 

1.3. O memorial descritivo estabelece que a intervenção compreende revestimento e brises em 

ACM, letras em PVC expandido, forro em PVC, estrutura metálica de cobertura, telhamento, 

calhas e rufos, com observância das normas técnicas, projetos e orientações dos fabricantes.  

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação decorre da necessidade de revitalização da fachada do edifício-sede da Câmara 

Municipal de Porangatu/GO, mediante execução de solução arquitetônica e construtiva 

previamente projetada. 

2.2. A intervenção não se limita à manutenção pontual do imóvel, envolvendo alteração física da 

fachada e implantação de novos revestimentos, brises, identificação institucional, estrutura 

metálica, cobertura e demais elementos construtivos. 

2.3. A solução foi analisada no Documento de Formalização da Demanda – DFD e no Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, que concluíram pela viabilidade da contratação de empresa 

especializada para execução integral da obra. 

2.4. Os projetos arquitetônicos demonstram a instalação de revestimento em ACM, brises e nova 

composição visual da fachada.  

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução consiste na execução integral da revitalização da fachada por empresa 

especializada, responsável pelo fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e mão de 

obra necessários à completa execução. 

3.2. Os principais serviços e quantitativos são: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 Revestimento em ACM 4 mm PVDF, incluindo estrutura m² 96,69 

2 Brise em ACM 10 x 10 cm m² 28,00 

3 Letras em PVC expandido 20 mm com pintura automotiva un. 10 

4 Forro em réguas de PVC liso, inclusive estrutura bidirecional m² 20,00 

5 Calha em chapa galvanizada nº 26 m 13,79 

6 Rufo em chapa galvanizada nº 26, desenvolvimento 40 cm m 16,79 

7 Telhamento em aço/alumínio, espessura 0,50 mm m² 20,00 

8 Fabricação e instalação de tesoura inteira em aço un. 7 

9 Trama de aço composta por terças m² 20,00 
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Os quantitativos decorrem da planilha orçamentária elaborada pela responsável técnica.  

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4.1. O revestimento da fachada será executado em painéis de alumínio composto – ACM de 4 

mm, com acabamento externo PVDF, estrutura de sustentação, fixações e demais componentes 

necessários. 

4.2. A estrutura e as ancoragens deverão ser dimensionadas considerando peso próprio, ações do 

vento e demais esforços pertinentes, devendo a fixação ocorrer em elementos com capacidade 

resistente adequada.  

4.3. Os brises serão revestidos em ACM, seção externa de 10 x 10 cm, conforme dimensões, 

posição e espaçamento definidos no projeto. 

4.4. As letras serão executadas em PVC expandido de 20 mm, com pintura automotiva, 

observando identidade visual, tipografia, dimensões, acabamento e posicionamento constantes do 

projeto.  

4.5. O forro será executado em réguas de PVC liso, incluindo estrutura bidirecional, pendurais, 

perfis de acabamento, fixações e acessórios. 

4.6. A estrutura metálica deverá observar o projeto, incluindo fabricação e instalação de tesouras, 

terças, ligações, apoios, ancoragens, contraventamentos e proteção anticorrosiva.  

4.7. O telhamento será metálico, com espessura nominal de 0,50 mm. 

4.8. As calhas e rufos serão executados em chapa galvanizada nº 26, conforme medidas e 

especificações constantes dos documentos técnicos.  

 

5. DO VALOR ESTIMADO 

5.1. O valor máximo estimado para a contratação é de: R$ 146.181,74 (cento e quarenta e seis 

mil, cento e oitenta e um reais e setenta e quatro centavos). 

5.2. O orçamento apresenta: 

Descrição Valor 

Total sem BDI R$ 116.945,39 

BDI referencial – 25% R$ 29.236,35 

Total Geral R$ 146.181,74 

5.3. O orçamento detalhado, as composições, os quantitativos e preços unitários integram o Edital 

como documentos técnicos. 

5.4. O BDI utilizado no orçamento da Administração possui caráter referencial, devendo cada 

licitante formular sua proposta considerando seus custos efetivos, tributos, despesas indiretas, 

riscos, lucro e demais componentes pertinentes. 

 

6. DA MODALIDADE, CRITÉRIO E REGIME DE EXECUÇÃO 

6.1. A contratação será realizada mediante: 

Modalidade: Concorrência 

Forma: Eletrônica 

Critério de julgamento: Menor preço 

Julgamento: Menor preço global 

Regime de execução: Empreitada por preço global. 

6.2. O julgamento considerará o valor global da proposta, sem prejuízo da análise dos preços 

unitários relevantes. 

6.3. A Concorrência constitui modalidade admitida para contratação de obras e serviços de 

engenharia.  

 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

7.1. O prazo para execução da obra será de 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da 

Ordem de Serviço. 
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7.2. O cronograma físico-financeiro prevê a execução integral da intervenção durante o primeiro 

mês.  

7.3. O prazo poderá ser prorrogado nas hipóteses legalmente admitidas, desde que presentes os 

pressupostos legais, justificativa técnica e autorização da autoridade competente. 

 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. A vigência contratual será de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, 

abrangendo mobilização, execução, medições, recebimento provisório, correções eventualmente 

necessárias e demais atos necessários ao encerramento da contratação. 

8.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado quando necessário à conclusão do objeto e 

presentes as condições legais. 

 

9. DO LOCAL DE EXECUÇÃO 

9.1. A obra será executada no edifício-sede da Câmara Municipal de Porangatu/GO, situado na 

Rua 05, s/n, Porangatu/GO. 

9.2. Antes da fabricação dos elementos, a contratada deverá conferir as medidas e condições 

existentes no local. 

9.3. Eventuais incompatibilidades deverão ser comunicadas à fiscalização antes da fabricação, 

corte, montagem ou instalação dos materiais. 

O memorial determina expressamente a conferência prévia das medidas, condições dos suportes 

e detalhes de montagem.  

 

10. DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS INTEGRANTES 

10.1. Integram o presente Termo de Referência e o Edital, independentemente de transcrição: 

a) Projeto Arquitetônico – folha 01/02; 

b) Projeto Arquitetônico – folha 02/02; 

c) Memorial Descritivo; 

d) Planilha Orçamentária; 

e) Cronograma Físico-Financeiro; 

10.2. A proposta da empresa implicará integral conhecimento e aceitação da documentação 

técnica. 

 

11. DOS REQUISITOS DA PROPOSTA 

11.1. A proposta comercial deverá apresentar o preço global, expresso em moeda corrente 

nacional. 

11.2. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à 

execução da obra, inclusive mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, transporte, 

mobilização, desmobilização, tributos, encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, seguros, 

administração, BDI, lucro e demais despesas. 

11.3. O valor global não poderá superar o valor máximo estimado pela Administração. 

11.4. A proposta vencedora deverá ser acompanhada, após a fase de lances e quando solicitada, 

de: 

a) planilha orçamentária adequada ao valor final da proposta; 

b) composição do BDI; 

c) indicação dos encargos sociais; 

d) cronograma físico-financeiro ajustado ao valor vencedor; e 

e) demais documentos exigidos no Edital. 

11.5. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a Lei nº 14.133/2021 determina que, após 

o julgamento, o vencedor reelabore as planilhas de quantitativos, custos unitários, BDI e encargos 

sociais de acordo com o valor final de sua proposta.  

 

12. DA ACEITABILIDADE E EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 
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12.1. Serão analisados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 

12.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contenham vícios insanáveis; 

b) não atendam às especificações técnicas; 

c) apresentem preço global superior ao orçamento da Administração; 

d) apresentem preços inexequíveis; 

e) não demonstrem sua exequibilidade quando regularmente solicitado; ou 

f) apresentem desconformidade insanável com o Edital. 

12.3. Em cumprimento ao art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, serão consideradas inexequíveis 

as propostas inferiores a 75% do valor orçado pela Administração. 

12.4. Caso a proposta vencedora seja inferior a 85% do valor orçado pela Administração, será 

exigida a garantia adicional prevista no art. 59, § 5º, correspondente à diferença entre o valor 

orçado e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias legalmente exigíveis.  

 

13. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

13.1. A habilitação terá por finalidade verificar se a licitante possui capacidade jurídica, técnica, 

fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira suficiente para a execução da contratação. 

13.2. Serão exigidos os documentos do licitante vencedor, observada a ordem procedimental 

prevista no Edital e nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. A legislação determina, em regra, a 

apresentação dos documentos de habilitação pelo licitante vencedor e a análise da regularidade 

fiscal após o julgamento das propostas.  

 

14. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.1. A habilitação jurídica destina-se a demonstrar a capacidade da licitante de exercer direitos 

e assumir obrigações, nos termos do art. 66 da Lei nº 14.133/2021.  

14.2. Deverão ser apresentados, conforme a natureza jurídica da licitante: 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial competente; 

b) no caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal, ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado dos 

documentos comprobatórios de seus administradores; 

c) no caso de sociedade simples, ato constitutivo registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

competente, acompanhado da comprovação dos administradores; 

d) no caso de sociedade por ações, estatuto social e documentos de eleição de seus 

administradores; 

e) no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto ou ato de 

autorização para funcionamento, quando exigível; 

f) alterações contratuais ou versão consolidada do ato constitutivo; 

g) documento de identificação e comprovação dos poderes do representante que praticará os atos 

em nome da licitante, quando não constarem do próprio ato constitutivo. 

14.3. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva 

consolidação. 

 

15. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

15.1. Para fins dos arts. 62, III, e 68 da Lei nº 14.133/2021, deverão ser apresentados: 

a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando houver 

e quando pertinente ao ramo de atividade da licitante; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, quando 

aplicável; 
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e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

f) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

g) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou certidão positiva com efeitos de negativa; 

h) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, quanto à 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho 

a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. 

Esses são os requisitos expressamente previstos no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

15.2. As microempresas e empresas de pequeno porte terão assegurado o tratamento previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006 quanto à regularização fiscal e trabalhista, quando aplicável. 

 

16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

16.1. Para comprovação da qualificação econômico-financeira serão exigidos, nos termos do art. 

69 da Lei nº 14.133/2021: 

a) balanço patrimonial; 

b) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE; 

c) demais demonstrações contábeis exigíveis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

d) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

16.2. Para pessoa jurídica constituída há menos de 2 anos, os documentos contábeis poderão 

limitar-se ao último exercício social. 

16.3. A empresa constituída no exercício financeiro da licitação poderá apresentar balanço de 

abertura, na forma do art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

16.4. A boa situação econômico-financeira será comprovada mediante obtenção dos seguintes 

índices: 

 

Liquidez Geral – LG ≥ 1,00 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante) 

Solvência Geral – SG ≥ 1,00 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

Liquidez Corrente – LC ≥ 1,00 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

 

16.5. Os índices deverão ser demonstrados por memória de cálculo, podendo ser exigida 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil. 

16.6. A licitante que apresentar resultado inferior a 1,00 em qualquer dos índices LG, SG ou LC 

deverá comprovar patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% do valor estimado da 

contratação, correspondente, para o presente certame, a: R$ 14.618,17 (quatorze mil, seiscentos 

e dezoito reais e dezessete centavos). 

16.7. Não será exigido faturamento mínimo anterior nem índice de rentabilidade ou lucratividade. 

16.8. Os índices adotados destinam-se exclusivamente à verificação da capacidade financeira 

suficiente à execução da obra e deverão estar devidamente justificados nos autos do processo 

licitatório. 

A Lei permite exigir balanço, DRE, demonstrações dos dois últimos exercícios, certidão de 

falência e, em obras e serviços, patrimônio líquido ou capital mínimo de até 10% do valor 

estimado, vedando faturamento anterior mínimo e índices de rentabilidade ou lucratividade.  

 

17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

17.1. A qualificação técnica observará o art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, restringindo-se às 

exigências indispensáveis à demonstração da capacidade técnico-profissional e técnico-

operacional da licitante.  

17.2. Registro da empresa 
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17.2.1. Deverá ser apresentada Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, da sede da licitante, válida na data da abertura do certame, contendo ou 

acompanhada da indicação de responsável técnico. 

17.2.2. Não será exigido, na fase de habilitação, registro específico perante conselho profissional 

do Estado de Goiás de empresa estabelecida em outra unidade da Federação, sem prejuízo da 

regularização ou visto perante o conselho competente, quando legalmente necessário para início 

da execução. 

 

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

18.1. A licitante deverá indicar responsável técnico de nível superior, devidamente registrado no 

CREA ou CAU, com atribuições profissionais compatíveis com a natureza do objeto. 

18.2. Para fins de similaridade serão consideradas especialmente experiências envolvendo: 

a) execução de revestimento de fachada em ACM ou sistema de revestimento de fachada 

tecnicamente equivalente, com respectiva estrutura de sustentação; e 

b) execução de estrutura metálica de cobertura ou estrutura metálica de complexidade técnica 

equivalente. 

18.3. Poderá ser indicado um único profissional que reúna as experiências exigidas ou mais de 

um profissional, desde que todos sejam devidamente indicados e possuam as atribuições 

correspondentes. 

18.4. Não será exigida quantidade mínima nos atestados relativos à capacidade técnico-

profissional, bastando que demonstrem experiência compatível com as características técnicas 

relevantes da obra. 

 

19. VÍNCULO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

19.1. O vínculo entre a licitante e o profissional indicado como responsável técnico poderá ser 

comprovado mediante: 

a) contrato social, quando o profissional integrar o quadro societário; 

b) registro em carteira de trabalho; 

c) contrato de prestação de serviços; 

d) ficha ou registro funcional; 

e) declaração de contratação futura, acompanhada de manifestação expressa de anuência do 

profissional. 

19.2. Não será exigido vínculo empregatício como forma exclusiva de comprovação, em 

observância aos princípios da competitividade, razoabilidade e proporcionalidade. 

19.3. O profissional indicado deverá participar efetivamente da execução da obra. 

19.4. Será admitida sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, 

desde que previamente aprovada pela Administração, nos termos do art. 67, § 6º, da Lei nº 

14.133/2021.  

 

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

20.1. A licitante deverá comprovar possuir experiência operacional compatível com o objeto 

mediante apresentação de certidão, atestado de capacidade técnica ou Certidão de Acervo 

Operacional – CAO, quando aplicável, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

e devidamente registrado ou certificado pelo conselho profissional competente quando exigível. 

20.2. Será considerada parcela de maior relevância técnica e financeira para fins de comprovação 

da capacidade operacional: Revestimento de fachada em ACM, incluindo respectiva estrutura de 

sustentação. 

20.3. Para essa parcela poderá ser exigida comprovação de execução anterior de, no mínimo: 

48,34 m² de revestimento em ACM ou sistema tecnicamente equivalente, correspondente a 

aproximadamente 50% do quantitativo previsto para a parcela principal. 
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20.4. Também deverá ser comprovada experiência na execução de estrutura metálica de cobertura 

ou sistema de complexidade técnica equivalente, sem imposição de quantitativo mínimo. 

20.5. Será permitido o somatório de atestados para alcance do quantitativo mínimo previsto no 

item 20.3. 

20.6. Não serão estabelecidas limitações quanto à época ou ao local em que os serviços anteriores 

foram executados. 

20.7. Poderão ser aceitos serviços de nomenclatura diferente, desde que tecnicamente 

equivalentes ou superiores quanto à natureza e à complexidade. 

O art. 67 permite restringir atestados às parcelas de maior relevância ou valor significativo — 

consideradas as de valor individual igual ou superior a 4% da contratação — e admite quantitativo 

mínimo de até 50%, vedadas limitações temporais ou geográficas.  

20.8. O Confea regulamenta atualmente tanto o Acervo Técnico-Profissional como o Acervo 

Operacional, inclusive a emissão da Certidão de Acervo Operacional – CAO. 

 

21. DO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL 

21.1. A licitante deverá apresentar declaração formal, assinada por seu responsável técnico, de 

que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local onde será executada a 

obra. 

21.2. A Administração facultará às empresas interessadas a realização de vistoria prévia. 

21.3. A vistoria não será obrigatória. 

21.4. Caso a licitante opte pela realização da vistoria, será fornecido o respectivo atestado. 

21.5. O atestado de vistoria poderá substituir a declaração prevista no item 21.1. 

21.6. Caso haja mais de um interessado na realização de vistoria, deverão ser disponibilizadas 

datas e horários distintos, conforme previsto no art. 63, §§ 2º a 4º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

22. DA ART OU RRT DE EXECUÇÃO 

22.1. A ART – Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT – Registro de Responsabilidade 

Técnica da execução não será exigida como documento de habilitação. 

22.2. A licitante vencedora deverá apresentá-la como condição para o início da execução da obra, 

devidamente registrada perante o conselho profissional competente. 

22.3. A ART/RRT deverá abranger adequadamente as atividades técnicas objeto da contratação. 

 

23. DAS DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 

23.1. A licitante deverá apresentar, na forma estabelecida no sistema eletrônico ou mediante 

declaração própria: 

a) declaração de que atende aos requisitos de habilitação e responde pela veracidade das 

informações prestadas; 

b) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração; 

c) declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

d) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e demais normas específicas; 

e) declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários 

ao cumprimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, legislação 

trabalhista, normas infralegais, convenções coletivas e termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data da apresentação; 

f) declaração de pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local, quando não 

realizada vistoria; 

g) quando beneficiária do tratamento previsto na LC nº 123/2006, declaração relativa ao seu 

enquadramento como ME/EPP e ao atendimento das condições legais pertinentes. 

Os itens relativos à reserva de cargos e à inclusão integral dos custos trabalhistas na proposta 

decorrem expressamente do art. 63 da Lei nº 14.133/2021.  
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24. DA APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

24.1. Os documentos poderão ser apresentados por meio eletrônico, original, cópia ou outra forma 

expressamente admitida no Edital. 

24.2. Poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública quando 

admitido pelo Edital e realizado de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

24.3. Após a apresentação dos documentos de habilitação não será admitida substituição ou 

apresentação de novos documentos, exceto em diligência destinada: 

a) à complementação de informações relativas a documentos já apresentados, quando necessária 

à apuração de fatos existentes à época da abertura da licitação; ou 

b) à atualização de documentos cuja validade tenha expirado posteriormente ao recebimento das 

propostas. 

24.4. Erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos ou sua validade jurídica 

poderão ser saneados mediante decisão fundamentada. 

Essas regras decorrem dos arts. 64 e 70 da Lei nº 14.133/2021.  

 

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

25.1. Constituem obrigações da contratada, entre outras previstas no Edital e contrato: 

a) executar integralmente a obra conforme projetos, memorial, orçamento e especificações; 

b) fornecer materiais, mão de obra, equipamentos, máquinas, ferramentas e demais insumos; 

c) conferir previamente todas as medidas; 

d) manter responsável técnico durante a execução; 

e) apresentar e manter regular a ART/RRT; 

f) utilizar materiais novos e compatíveis com as especificações; 

g) atender às normas técnicas aplicáveis; 

h) cumprir as normas de segurança e saúde do trabalho; 

i) fornecer EPIs e EPCs; 

j) sinalizar e isolar adequadamente as áreas de trabalho; 

k) adotar cuidados específicos para trabalho em altura; 

l) responsabilizar-se por seus empregados; 

m) responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a terceiros; 

n) manter o local limpo e organizado; 

o) remover adequadamente os resíduos; 

p) corrigir, reparar ou substituir serviços ou materiais executados em desacordo; 

q) comunicar à fiscalização qualquer incompatibilidade encontrada; 

r) permitir o acesso da fiscalização; 

s) realizar os testes e verificações previstos; 

t) cumprir o cronograma; 

u) preservar as partes do imóvel não abrangidas pela intervenção; 

v) manter as condições de habilitação durante toda a contratação; 

w) apresentar os documentos técnicos necessários ao recebimento da obra. 

O memorial estabelece regras específicas de responsabilidade técnica, segurança e trabalho em 

altura.  

 

26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

26.1. Constituem obrigações da Câmara Municipal: 

a) emitir a Ordem de Serviço; 

b) disponibilizar o local da execução; 

c) prestar as informações necessárias; 

d) designar gestor e fiscal do contrato; 

e) acompanhar e fiscalizar a obra; 

f) rejeitar materiais ou serviços em desacordo; 

g) determinar as correções necessárias; 
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h) realizar as medições; 

i) receber provisória e definitivamente o objeto; 

j) efetuar os pagamentos regularmente devidos. 

 

27. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

27.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal formalmente designados. 

27.2. A fiscalização acompanhará, especialmente: 

a) qualidade dos materiais; 

b) quantitativos executados; 

c) estruturas e ancoragens; 

d) alinhamento e acabamento; 

e) estabilidade dos elementos; 

f) fixações; 

g) estanqueidade; 

h) conformidade com o projeto; 

i) cumprimento do cronograma; 

j) condições de segurança; e 

k) documentação técnica. 

27.3. A fiscalização da Administração não afastará a responsabilidade da contratada pela 

adequada execução. 

 

28. DAS MEDIÇÕES 

28.1. As medições serão realizadas de acordo com a evolução física efetivamente executada e 

aprovada pela fiscalização. 

28.2. Somente serão medidos serviços concluídos e executados em conformidade com os 

documentos técnicos. 

28.3. Serviços rejeitados ou pendentes de correção não serão considerados para fins de pagamento 

até sua regularização. 

28.4. A medição deverá ser acompanhada de relatório, memória de cálculo ou documento 

equivalente que permita identificar os serviços executados. 

 

29. DO PAGAMENTO 

29.1. O pagamento será realizado após: 

a) aprovação da medição; 

b) apresentação da Nota Fiscal; 

c) atesto do fiscal; 

d) comprovação da regularidade exigível; e 

e) regular liquidação da despesa. 

29.2. A Nota Fiscal somente poderá ser emitida após aprovação da medição correspondente. 

29.3. Nenhum pagamento implicará aceitação definitiva de serviço executado em 

desconformidade. 

29.4. Serão observadas as regras de ordem cronológica de pagamentos previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

 

30. DO RECEBIMENTO 

30.1. A obra será recebida: 

I – provisoriamente, após a conclusão dos serviços, mediante termo detalhado elaborado pelo 

responsável pela fiscalização; 

II – definitivamente, após a verificação da conformidade integral da obra e correção de eventuais 

pendências. 

30.2. A Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os serviços que estejam em 

desacordo. 
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30.3. Antes do recebimento definitivo deverão ser verificadas estabilidade, alinhamento, 

acabamento, fixações, estanqueidade e demais requisitos técnicos. O memorial prevê registros de 

inspeção, testes e correções, bem como que o recebimento dependerá da conformidade com o 

projeto, estabilidade, acabamento e verificações de estanqueidade e escoamento.  

 

31. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

31.1. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela solidez, 

segurança, qualidade e funcionalidade dos serviços executados. 

31.2. A contratada responderá pelos vícios, defeitos ou incorreções imputáveis à execução, 

observados os prazos legais aplicáveis. 

31.3. Quando caracterizada a hipótese do art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021, será observado o 

prazo mínimo legal de responsabilidade aplicável às obras. 

 

32. DA SUBCONTRATAÇÃO 

32.1. É vedada a subcontratação integral do objeto. 

32.2. Eventual subcontratação de parcela acessória somente será admitida mediante autorização 

prévia e expressa da Administração. 

32.3. A subcontratação não transferirá à subcontratada qualquer responsabilidade perante a 

Câmara Municipal, permanecendo a contratada integralmente responsável. 

 

33. DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

33.1. A contratada deverá cumprir todas as normas de segurança e saúde aplicáveis, especialmente 

aquelas pertinentes à construção civil e trabalho em altura. 

33.2. Deverão ser observadas, conforme a natureza dos serviços, as NR-01, NR-06, NR-07, NR-

10, NR-12, NR-18 e NR-35. 

33.3. Os trabalhos em altura deverão ser executados por trabalhadores devidamente capacitados 

e aptos. 

33.4. As áreas sujeitas a queda de materiais, corte, montagem ou içamento deverão permanecer 

isoladas. 

As exigências são coerentes com o memorial técnico da obra.  

 

34. DA SUSTENTABILIDADE E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

34.1. A contratada deverá adotar medidas destinadas à redução de desperdícios, organização do 

canteiro e correta destinação dos resíduos. 

34.2. Todo resíduo, embalagem, sobra de material ou elemento removido deverá receber 

destinação adequada. 

34.3. Ao término, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida. 

O memorial exige expressamente a entrega da obra limpa e a remoção dos resíduos com 

destinação conforme as exigências locais.  

 

35. DO REAJUSTAMENTO 

35.1. Considerando o prazo inicialmente previsto para a contratação, não haverá reajuste antes de 

decorrido o interregno mínimo legal de 1 ano. 

35.2. Caso a execução contratual ultrapasse o período de um ano por circunstância legalmente 

admitida, eventual reajustamento observará a data-base do orçamento estimado e o índice setorial 

previsto no Edital e no contrato. 

 

36. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

36.1. Eventuais alterações qualitativas ou quantitativas deverão observar a Lei nº 14.133/2021 e 

dependerão de prévia justificativa técnica e administrativa. 

36.2. A contratada não poderá executar serviços adicionais ou alterar especificações sem prévia 

autorização formal da Administração. 
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37. DAS SANÇÕES 

37.1. A licitante ou contratada ficará sujeita às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 em razão 

das infrações praticadas durante a licitação ou execução contratual. 

37.2. As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

37.3. O Edital e o contrato disciplinarão a aplicação de advertência, multa, impedimento de licitar 

e contratar e declaração de inidoneidade, conforme a natureza da infração. 

 

38. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

38.1. As despesas serão custeadas por dotação própria da Câmara Municipal de Porangatu/GO: 

Construção e reforma do prédio da Câmara Municipal – 01.031.1501.1.279.4.4.90.51.00 – Ficha 

319. Fonte 100. 

 

39. DO PARCELAMENTO 

39.1. O objeto será contratado de forma global, não sendo recomendado seu parcelamento. 

39.2. Os serviços possuem interdependência técnica e operacional, especialmente quanto à 

integração entre revestimento em ACM, estruturas de sustentação, brises, estrutura metálica, 

cobertura e acabamentos. 

39.3. A execução por um único contratado favorece a definição de responsabilidades, 

compatibilidade entre sistemas, cumprimento do cronograma e fiscalização. 

 

40. DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRARÃO O CONTRATO 

40.1. Integrarão a contratação, independentemente de transcrição: 

a) Edital da Concorrência Eletrônica; 

b) presente Termo de Referência – Anexo I; 

c) projetos; 

d) memorial descritivo; 

e) planilha orçamentária; 

f) cronograma físico-financeiro; 

g) proposta da contratada; 

h) planilha ajustada da contratada; 

i) demais documentos técnicos integrantes do processo. 

 

41. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

41.1. A contratada declara conhecer integralmente as especificações técnicas e demais 

documentos da contratação. 

41.2. Qualquer dúvida técnica deverá ser submetida previamente à fiscalização, sendo vedada a 

alteração unilateral das soluções previstas. 

41.3. O presente Termo de Referência deverá ser interpretado de forma integrada com os projetos, 

memorial descritivo, orçamento e cronograma. 

41.4. Havendo divergência de caráter eminentemente técnico entre documentos, a questão deverá 

ser submetida ao responsável técnico e à fiscalização antes da execução do serviço 

correspondente. 

41.5. A execução somente poderá ser iniciada mediante Ordem de Serviço e apresentação da 

ART/RRT de execução. 
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APÊNDICE DO A N E X O I 

MINUTA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 002/2026 

 

 
1. IDENTIFICAÇÃO 

Órgão: Câmara Municipal de Porangatu/GO 

Unidade Demandante: Câmara Municipal de Porangatu/GO 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obra de engenharia destinada à 

revitalização da fachada da Câmara Municipal de Porangatu/GO. 

O presente Estudo Técnico Preliminar é elaborado para subsidiar o planejamento da contratação, 

demonstrar a necessidade administrativa, avaliar a solução tecnicamente adequada e evidenciar a 

viabilidade da contratação, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação decorre da necessidade de promover a revitalização da fachada do 

edifício-sede da Câmara Municipal de Porangatu/GO, mediante intervenção planejada 

destinada à renovação de elementos arquitetônicos, revestimentos e componentes da cobertura. 

A solução pretendida não se limita à realização de reparos pontuais ou à aquisição isolada de 

materiais, compreendendo um conjunto integrado de intervenções que deverão ser executadas de 

maneira coordenada, conforme projeto e especificações técnicas previamente elaborados. 

O memorial descritivo estabelece que os serviços compreendem instalação de revestimento e 

brises em ACM, letras em PVC expandido, forro em PVC, estrutura metálica de cobertura, 

telhamento, calhas e rufos, devendo a execução observar os projetos aprovados, normas técnicas 

aplicáveis, exigências dos órgãos competentes e instruções dos fabricantes.  

O projeto arquitetônico demonstra alteração efetiva da composição visual e construtiva da 

fachada, com utilização de revestimento em ACM, brise amadeirado, letras-caixa e demais 

elementos arquitetônicos.  

A contratação permitirá que a intervenção seja realizada por empresa tecnicamente qualificada, 

com fornecimento dos materiais e mão de obra necessários, garantindo compatibilidade entre os 

sistemas instalados, adequado acabamento, estabilidade, segurança, estanqueidade e atendimento 

às especificações definidas pela responsável técnica. 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando as características da intervenção projetada, a contratação é caracterizada como 

obra de engenharia, por envolver intervenção física no imóvel e modificação da composição 

arquitetônica da fachada, inclusive com implantação de novos revestimentos e elementos 

estruturais de cobertura. 

A execução compreende, entre outros componentes: 

• revestimento em ACM; 

• estrutura de sustentação; 

• brises em ACM; 

• letras em PVC expandido; 

• forro em PVC; 

• estrutura metálica; 
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• tesouras e terças; 

• telhamento metálico; 

• calhas; e 

• rufos. 

A estrutura metálica deverá ser executada conforme projeto, considerando geometria da 

cobertura, cargas, perfis, ligações, apoios, ancoragens, estabilidade e ações do vento.  

 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Após análise do Plano de Contratações Anual – PCA da Câmara Municipal de Porangatu/GO 

referente ao exercício de 2026, verificou-se que não consta previsão específica para a 

contratação de empresa destinada à execução da obra de revitalização da fachada da sede 

do Poder Legislativo. 

Embora o PCA contemple contratações relacionadas à manutenção e conservação de bens imóveis 

e serviços de engenharia, os objetos nele registrados não correspondem à intervenção ora 

pretendida, que possui características, escopo, quantitativos e valor próprios. 

A necessidade da presente contratação surgiu/foi consolidada posteriormente a partir da 

elaboração dos projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e demais documentos 

técnicos referentes à revitalização da fachada. 

Assim, deverá ser promovida, caso admitida pela regulamentação e pelos procedimentos internos 

da Câmara Municipal, a atualização/inclusão da presente contratação no Plano de 

Contratações Anual, de modo a assegurar a compatibilidade entre o planejamento da contratação 

e os instrumentos de planejamento administrativo do órgão. 

A ausência de previsão originária específica no PCA, por si só, não afasta a necessidade 

administrativa da contratação, desde que a demanda superveniente seja devidamente justificada e 

sejam adotadas as providências cabíveis para sua compatibilização com o planejamento do órgão. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A futura contratação deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

a) execução integral dos serviços previstos no projeto arquitetônico, memorial descritivo, planilha 

orçamentária e demais documentos técnicos; 

b) fornecimento de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, transporte e demais meios 

necessários à execução; 

c) utilização de materiais novos, adequados e em conformidade com as especificações técnicas; 

d) execução por profissionais tecnicamente capacitados; 

e) formalização da responsabilidade técnica pelos serviços; 

f) atendimento às normas técnicas aplicáveis; 

g) observância às normas de saúde e segurança do trabalho; 

h) adoção de medidas específicas para execução de trabalho em altura; 

i) cumprimento dos critérios de estabilidade, resistência, alinhamento, fixação, estanqueidade, 

acabamento e durabilidade; 

j) proteção das áreas de circulação e do funcionamento administrativo da Câmara durante a 

execução; 

k) remoção e destinação adequada dos resíduos produzidos; 
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l) reparação de danos eventualmente causados ao imóvel ou a terceiros em decorrência da 

execução; 

m) correção ou substituição, sem ônus adicional, de materiais ou serviços executados em 

desacordo com o projeto; e 

n) entrega final dos documentos técnicos e de responsabilidade profissional exigíveis. 

O memorial exige que a execução conte com profissionais capacitados e responsabilidade técnica 

formalizada e determina o cumprimento das medidas de segurança previstas, inclusive NR-06, 

NR-07, NR-10, NR-12, NR-18 e NR-35, conforme a atividade realizada.  

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

Para atendimento da necessidade administrativa, foram consideradas as seguintes alternativas: 

 

Alternativa 1 – Realização direta pela Câmara Municipal 

A execução direta não se apresenta adequada, considerando que a Câmara Municipal não dispõe, 

ordinariamente, de estrutura operacional própria composta por profissionais, equipamentos, 

ferramentas, materiais e capacidade técnica necessária para executar obra com revestimento em 

ACM, estruturas metálicas, telhamento e demais serviços especializados. 

Além disso, a solução demanda responsabilidade técnica formal, planejamento de segurança, 

execução de serviços em altura e conhecimento especializado. 

 

Alternativa considerada inviável. 

Alternativa 2 – Contratações separadas para cada tipo de serviço 

Poder-se-ia, em tese, contratar separadamente empresas para revestimento em ACM, estrutura 

metálica, telhamento, calhas, rufos, forro e demais componentes. 

Contudo, os serviços possuem elevada interdependência técnica e operacional. A execução de um 

elemento interfere diretamente nas condições de instalação e acabamento dos demais. 

A contratação fragmentada poderia provocar: 

• dificuldades de compatibilização; 

• conflitos de responsabilidade; 

• necessidade de coordenação entre diversos executores; 

• interferências entre serviços; 

• atrasos; 

• divergências de acabamento; 

• aumento dos riscos de falhas nas interfaces entre os sistemas; e 

• maior complexidade de fiscalização. 

 

Alternativa 3 – Contratação de uma única empresa especializada para execução integral 

A contratação de empresa especializada para execução integral da intervenção apresenta-se 

tecnicamente mais adequada, permitindo centralização da responsabilidade pela obra, 

compatibilização dos serviços, melhor coordenação da execução e fiscalização integrada. 

Esta é a solução considerada mais adequada para atendimento da necessidade. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução da obra de 

revitalização da fachada da Câmara Municipal de Porangatu/GO, incluindo o fornecimento de 
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todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais elementos necessários à 

execução completa. 

A solução compreende: 

 

I – Revestimento da fachada 

Fornecimento e instalação de painéis de alumínio composto – ACM, com espessura de 4 mm, 

acabamento PVDF e respectiva estrutura de sustentação. 

O memorial prevê que as estruturas e ancoragens deverão ser dimensionadas considerando peso 

próprio, ações do vento e demais esforços pertinentes.  

 

II – Brises 

Execução de brises revestidos em ACM, seção de 10 x 10 cm, conforme posicionamento e 

características constantes do projeto. 

 

III – Identificação institucional 

Fornecimento e instalação de letras em PVC expandido de 20 mm, com pintura automotiva. 

As especificações dos brises e das letras encontram-se detalhadas no memorial técnico.  

 

IV – Forro 

Instalação de forro em réguas de PVC liso, incluindo estrutura bidirecional, pendurais, fixações e 

acabamentos. 

 

V – Estrutura metálica de cobertura 

Fabricação e instalação dos elementos estruturais necessários, incluindo tesouras, terças, ligações, 

apoios, ancoragens e demais elementos previstos no projeto. 

 

VI – Cobertura 

Instalação de telhamento metálico com espessura nominal de 0,50 mm. 

 

VII – Sistema de captação e proteção contra águas pluviais 

Instalação de calhas e rufos em chapa galvanizada nº 26, conforme projeto e memorial descritivo.  

 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

De acordo com a planilha orçamentária elaborada pela responsável técnica, estão previstos os 

seguintes quantitativos: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 Revestimento em ACM 4 mm PVDF, incluindo estrutura m² 96,69 

2 Brise em ACM 10 x 10 cm m² 28,00 

3 Letra em PVC expandido 20 mm com pintura automotiva un. 10 

4 Forro em réguas de PVC liso com estrutura bidirecional m² 20,00 

5 Calha em chapa galvanizada nº 26 m 13,79 

6 Rufo em chapa galvanizada nº 26, desenvolvimento de 40 cm m 16,79 

7 Telhamento metálico em aço/alumínio, espessura 0,50 mm m² 20,00 
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Item Descrição Unidade Quantidade 

8 Fabricação e instalação de tesoura inteira em aço un. 7 

9 Trama de aço composta por terças m² 20,00 

Os quantitativos correspondem aos constantes da planilha orçamentária apresentada.  

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Conforme orçamento elaborado pela responsável técnica, a contratação possui o seguinte valor 

estimado: 

Valor sem BDI: R$ 116.945,39 

BDI – 25%: R$ 29.236,35 

Valor total estimado: R$ 146.181,74 

A planilha utiliza, nos itens pertinentes, referências SINAPI e GOINFRA, além de composições 

de fornecimento local.  

Assim, para fins de planejamento da contratação, adota-se como estimativa: R$ 146.181,74 

(cento e quarenta e seis mil, cento e oitenta e um reais e setenta e quatro centavos). 

 

10. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Não se recomenda o parcelamento do objeto. 

Embora seja possível identificar diferentes serviços na composição da obra, eles integram uma 

única solução arquitetônica e construtiva e apresentam interdependência técnica e operacional. 

O revestimento em ACM, brises, estrutura metálica, telhamento, calhas, rufos e acabamentos 

possuem interfaces que precisam ser coordenadas durante a execução. 

A divisão entre diversas empresas poderia ocasionar: 

• conflito de responsabilidades; 

• incompatibilidade entre serviços; 

• prejuízo ao acabamento final; 

• dificuldade de coordenação do cronograma; 

• aumento da complexidade da fiscalização; 

• interferências entre equipes; e 

• risco de prejuízo à adequada execução da solução. 

Desse modo, mostra-se tecnicamente conveniente a contratação do objeto de forma global, 

mantendo-se a responsabilidade por sua execução concentrada em uma única empresa. 

 

11. REGIME DE EXECUÇÃO 

Considerando a existência de projeto, memorial descritivo, quantitativos e planilha orçamentária 

previamente definidos, recomenda-se a adoção do regime de: EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL. 

Nesse regime, a contratada assumirá a responsabilidade pela execução integral do objeto pelo 

preço contratado, conforme as condições e quantitativos previstos nos documentos técnicos. 

 

12. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Considerando a caracterização do objeto como obra de engenharia e o valor estimado da 

contratação, recomenda-se a realização de: 

Modalidade: Concorrência 
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Forma: Eletrônica 

Critério de julgamento: Menor preço 

Forma de disputa do objeto: Menor preço global 

Regime de execução: Empreitada por preço global 

A definição deverá ser consolidada no instrumento convocatório e submetida ao controle jurídico 

competente. 

 

13. PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO 

O cronograma físico-financeiro apresentado prevê a realização dos serviços de revestimento e 

estrutura metálica de cobertura no Mês 01, totalizando 100% da execução prevista no período.  

Dessa forma, recomenda-se que o Projeto Básico/Termo de Referência fixe prazo de execução 

compatível com o cronograma técnico, contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

O prazo contratual deverá contemplar, além do período de execução, o tempo necessário às 

providências administrativas relacionadas à emissão da Ordem de Serviço, fiscalização, 

recebimentos e encerramento contratual. 

 

14. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

a) revitalização integral da fachada da sede da Câmara Municipal; 

b) melhoria das condições arquitetônicas e visuais do imóvel; 

c) execução de solução uniforme e compatível com o projeto elaborado; 

d) correta instalação dos revestimentos e elementos estruturais; 

e) garantia de estabilidade, fixação, estanqueidade e acabamento adequado; 

f) melhoria da identificação visual institucional; 

g) proteção dos elementos construtivos contra intempéries; 

h) execução dentro dos parâmetros de segurança e responsabilidade técnica; 

i) racionalização da fiscalização mediante contratação integrada da solução; e 

j) obtenção de obra acabada e apta ao uso. 

 

15. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

Antes da publicação do certame deverão ser adotadas, entre outras, as seguintes providências: 

• aprovação dos documentos técnicos; 

• confirmação da disponibilidade orçamentária; 

• designação dos responsáveis pela condução do procedimento; 

• definição dos responsáveis pela gestão e fiscalização contratual; 

• elaboração do Projeto Básico ou documento técnico equivalente; 

• elaboração do edital e da minuta contratual; 

• definição dos critérios de qualificação técnica; 

• definição das condições de medição, pagamento e recebimento; 

• verificação das exigências de responsabilidade técnica; 

• análise jurídica da contratação; e 

• adoção das providências necessárias à disponibilização da área para execução. 

Antes do início dos serviços, a contratada deverá conferir medidas e condições existentes no local, 

conforme determina o memorial.  
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16. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

A documentação apresentada não indica, neste momento, a necessidade de contratação externa 

adicional indispensável à execução do objeto. 

Os serviços de revestimento, estrutura, cobertura, acabamentos, calhas e rufos deverão integrar a 

própria contratação. 

Caso sejam identificadas posteriormente interferências com instalações não contempladas no 

projeto, estas deverão ser previamente avaliadas pela fiscalização e pela responsável técnica, não 

sendo possível presumir sua inclusão sem correspondente previsão técnica. 

 

17. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

A execução poderá gerar resíduos provenientes de embalagens, recortes de ACM e PVC, 

elementos metálicos, materiais de fixação e demais resíduos inerentes aos serviços. 

A contratada deverá: 

• reduzir desperdícios; 

• acondicionar adequadamente os resíduos; 

• manter o local organizado e limpo; 

• promover destinação ambientalmente adequada; 

• evitar descarte de materiais em locais impróprios; e 

• observar as normas ambientais aplicáveis. 

O memorial determina expressamente que, ao término, a obra deverá ser entregue limpa, com 

resíduos removidos e destinados de acordo com as exigências locais.  

 

18. RISCOS RELEVANTES IDENTIFICADOS 

Sem prejuízo da elaboração de documento próprio de gerenciamento de riscos, destacam-se 

preliminarmente: 

• atraso no fornecimento dos materiais; 

• incompatibilidade entre medidas de projeto e condições encontradas no local; 

• execução inadequada das estruturas de fixação; 

• acidentes decorrentes de trabalhos em altura; 

• interferência dos serviços no funcionamento da Câmara; 

• danos a partes existentes da edificação; 

• inadequação de materiais; 

• problemas de estanqueidade; 

• acabamento incompatível com o projeto; 

• atrasos ocasionados por condições climáticas; e 

• descumprimento do cronograma. 

Como medidas gerais, deverão ser previstos acompanhamento técnico, fiscalização, conferência 

prévia das medidas, isolamento das áreas de trabalho, cumprimento das normas de segurança e 

realização dos testes e inspeções previstos no memorial. 

 

19. RECEBIMENTO E CONTROLE DE QUALIDADE 

A fiscalização deverá acompanhar todas as etapas da obra e verificar a conformidade dos 

materiais e serviços com o projeto. 
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Conforme o memorial técnico, deverão ser mantidos registros de recebimento de materiais, 

inspeções, testes e correções, sendo que os elementos que ficarão ocultos deverão ser 

inspecionados antes do fechamento. 

O recebimento dependerá da conformidade com o projeto, estabilidade dos conjuntos, qualidade 

dos acabamentos e aprovação das verificações de estanqueidade e escoamento.  

Materiais danificados ou serviços em desconformidade deverão ser corrigidos ou substituídos 

antes do recebimento definitivo. 

 

20. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE 

Com base nas informações técnicas disponíveis, nos projetos, no memorial descritivo, na planilha 

orçamentária e no cronograma físico-financeiro, conclui-se que a contratação se mostra 

tecnicamente necessária, adequada e viável. 

A alternativa que melhor atende ao interesse da Câmara Municipal consiste na contratação de 

empresa especializada para execução integral da obra de revitalização da fachada, mediante 

contratação por preço global, evitando o fracionamento de responsabilidades e assegurando maior 

compatibilidade entre os diversos serviços que compõem a solução. 

O valor estimado de R$ 146.181,74 encontra-se respaldado pela planilha orçamentária 

apresentada, que contempla os serviços necessários à execução da solução.  

Diante disso, opina-se pelo prosseguimento da contratação, com elaboração dos demais 

documentos da fase preparatória e posterior realização de Concorrência Eletrônica, com 

critério de julgamento pelo menor preço global e regime de execução por empreitada por 

preço global, observadas as demais exigências da Lei nº 14.133/2021. 
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A N E X O II 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

 

 

................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal Sr(a) ......................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

............................... e do CPF/MF nº DECLARA: 

 

1º) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

2º) Atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, 

atestando que não possuem em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

 

3º) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4º) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

5º) Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Concorrência 

Eletrônica nº / , objeto do Processo nº / , para a habilitação, quanto às condições de qualificação 

jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal; 

 

6º) Declara que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7º) Estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do 

Edital de Concorrência Eletrônica nº / , ensejará aplicação de penalidade à Declarante. 

 

Porangatu/GO, de de 2026. 

 

 

[Razão Social da empresa] 

Representante legal: [nome completo] 

CPF:[número] 
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A N E X O III 

MINUTA CONTRATUAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, 

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE PORANGATU E 

............................................................. 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGATU, pessoa jurídica de Direito 

Público, inscrita no CNPJ sob o nº 00.824.730/0001-07, com sede localizada na Rua 05, s/n.º - 

Vila Primavera, neste Município, representado pelo Sr. (a) Rafael Cândido Miguel, brasileiro, 

solteiro, agente político, residente e domiciliado (a) em Porangatu/GO, aqui denominado 

simplesmente CONTRATANTE 

 

CONTRATADA:  XXXXXXXXXXXXXXX, nome fantasia XXXXXXXXX, pessoa jurídica 

de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXX, representada por seu representante legal, 

doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 

xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) 

[Pregão Eletrônico] OU [Concorrência] OU [Dispensa de Licitação] OU [Inexigibilidade de 

Licitação] nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [objeto], nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT/CATSERV 
UNIDADE 

DE 
QUANTIDA 

VALOR 

UNITÁRI 
VALOR 

       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 [O Edital da Licitação] OU [A Autorização de Contratação Direta] OU [O Aviso de 

Dispensa Eletrônica]; 

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo 

inicial da vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 
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2.5. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo - máximo de um ano] contados 

do(a)][indicar o termo inicial da vigência]. 

 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que 

seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se 

de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.2. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.2.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

CONTRATADO; 

8.2.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

CONTRATADO; 

8.2.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.2.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.2.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

8.2.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

8.2.7. Cientificar a assessoria jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.2.9.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.2.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de XXXXXX; 

8.2.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.2.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.2.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

8.2.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.2.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local 

por ela designado; 

8.2.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE; 
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9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela 

boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 

pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 

de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio 

no ambiente de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC), quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do contrato; 
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9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade 

de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

9.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

9.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

9.38. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

9.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

9.40. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto; 

9.41. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

CONTRATANTE; 

9.42. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.43. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

CONTRATANTE; 

9.44. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação; 

9.45. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

9.46. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.47. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto; 

9.48. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 

de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo; 
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9.49. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso:  

9.50. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, nos seguintes termos: 

9.52.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.52.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o 

CONTRATADO deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

9.51.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.51.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.51.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.51.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.51.2.5.  Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, 

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.51.2.6. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.51. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.53.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.53.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
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ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 

de 1990, e legislação correlata. 

9.52. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.53. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.54. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.55. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não será exigida a garantia da contratação de que tratem os arts. 96 e seguintes da lei 14.133. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato 

são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 
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13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 

limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porangatu, Estado de Goiás para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Porangatu/GO, XX de XXXXXXXXXXX de 2026. 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGATU 

Rafael Cândido Miguel 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS 

 

1. _________________________________________________________________________ 

CPF Nº. 

 

2. _________________________________________________________________________ 

CPF Nº. 
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ANEXO IV 

 

PROJETOS DE ENGENHARIA 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ORÇAMENTO 

MEMORIAL DESCRITIVO 
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REVITALIZAÇÃO FACHADA

Autor (a) e responsável técnico (a) do projeto
Engª. Civil Marília Oliveira Silva

CREA: 1017453152 D-GO

CÂMARA MUNICIPAL DE
PORANGATU

DATA
OUTUBRO/2026

A.CONSTRUIDA

Proprietário: Câmara Municipal de Porangatu
CNPJ: 00.824.730/0001-07

Endereço: Rua 05 SN, Vila Primavera Porangatu-GO.
REVISÃO: 00
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Autor (a) e responsável técnico (a) do projeto
Engª. Civil Marília Oliveira Silva
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CÂMARA MUNICIPAL DE
PORANGATU

DATA
OUTUBRO/2026

A.CONSTRUIDA

Proprietário: Câmara Municipal de Porangatu
CNPJ: 00.824.730/0001-07

Endereço: Rua 05 SN, Vila Primavera Porangatu-GO.
REVISÃO: 00
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R$ % VALOR %

1 REVESTIMENTO  R$             132.378,19 90,56% 132.378,19R$             100,00%

2 ESTRUTURA COBERTURA METALICA  R$               13.803,65 9,44% 13.803,65R$               100,00%

146.181,84R$           100,00% 146.181,84R$           100,00%

////////// ////////// 146.181,84R$           100,00%TOTAL ACUMULADO

TOTAL POR PERÍODO

ITEM DESCRIÇÃO
Valor Financ. Total Mês 01

REVITALIZAÇÃO FACHADA CÂMARA MUNICIPAL PORANGATU-GO

Obra

_______________________________________________________________

ENG. CIVIL MARÍLIA OLIVEIRA SILVA CREA: 1017453152 D/GO

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO



Obra B.D.I.

REVITALIZAÇÃO FACHADA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PORANGATU-GO

25,00%

Item Código Fonte Descrição Und Quant. Valor Unit Valor sem BDI Valor Unit com BDI Total

1 REVESTIMENTO  R$  132.378,09 

1.1 0.01 FORNEC. 

LOCAL

REVESTIMENTO EM ACM 4MM PVDF, INCLUINDO ESTRUTURA m² 96,69  R$     738,19  R$      71.375,59  R$                   922,74  R$    89.219,49 

1.2 0.02 FORNEC. 

LOCAL

BRISE EM ACM 10x10cm m² 28  R$     464,66  R$      13.010,48  R$                   580,83  R$    16.263,10 

1.3 0.03 FORNEC. 

LOCAL

LETRA CAIXA EM PVC EXPANDIDO 20MM COM PINTURA 

AUTOMOTIVA

und. 10  R$  2.009,60  R$      20.096,00  R$                2.512,00  R$    25.120,00 

1.4 96486 SINAPI FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES 

COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE

FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS

m² 20  R$      71,02  R$       1.420,40  R$                     88,78  R$      1.775,50 

2 ESTRUTURA COBERTURA METALICA  R$    13.803,65 

2.1 160600 GOINFRA CALHA DE CHAPA GALVANIZADA Nº 26 M 13,79  R$     129,07  R$       1.779,88  R$                   161,34  R$      2.224,84 

2.2 160602 GOINFRA RUFO DE CHAPA GALVANIZADA Nº 26 DESENVOLVIMENTO 40 

CM

M 16,79  R$     120,23  R$       2.018,66  R$                   150,29  R$      2.523,33 

2.3 94213 SINAPI  TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM 

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

m² 20  R$      73,38  R$       1.467,60  R$                     91,73  R$      1.834,50 

2.4 92602 SINAPI  FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, 

VÃO DE 3 M, PARA TELHA ONDULADA DE

FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, 

INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

und. 7  R$     686,34  R$       4.804,38  R$                   857,93  R$      6.005,48 

2.5 92580 SINAPI TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE 

ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, 

METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO 

TRANSPORTE VERTICAL, EXCLUSIVE PINTURA. AF_10/2025_PS

m² 20  R$      48,62  R$          972,40  R$                     60,78  R$      1.215,50 

BDI

Total sem BDI  R$                                        116.945,39 

Bancos Encargos Sociais

SINAPI - 08/2026 - 

Goiás

AGETOP CIVIL - 

07/2026 - Goiás

Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 

de acordo com as bases.

Orçamento Sintético

_______________________________________________________________

ENG. CIVIL MARÍLIA OLIVEIRA SILVA CREA: 1017453152 D/GO

 R$                                          29.236,35 

Total Geral com BDI  R$                                        146.181,74 



    

                                          ESTADO DE GOIÁS 

                                          PODER LEGISLATIVO 

                                                CÂMARA  MUNICIPAL  

 

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGATU-GO 

 

 

 

 

 

 
 

OBRA: REFORMA E AMPLIAÇÃO CÂMARA MUNICIPAL DE PORANGATU-GO 

 

 

 



    

                                          ESTADO DE GOIÁS 

                                          PODER LEGISLATIVO 

                                                CÂMARA  MUNICIPAL  

 

 

 

 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 

Este memorial estabelece as condições para os serviços para revitalização da fachada da Câmara 

Municipal de Porangatu -GO, são eles: instalação de revestimento e brises em ACM, letras em PVC 

expandido, forro de PVC, estrutura metálica de cobertura, telhamento, calhas e rufos. 

Os serviços deverão observar os projetos aprovados, este memorial, as normas técnicas aplicáveis, as 

exigências dos órgãos competentes e as instruções dos fabricantes. 

Antes da fabricação, a contratada deverá conferir as medidas no local, verificar as condições dos 

suportes existentes e apresentar os detalhamentos de montagem e fixação. Divergências deverão ser 

resolvidas com o responsável técnico e a fiscalização antes da execução. 

Os materiais deverão ser novos, identificados e acompanhados das fichas técnicas e certificados 

pertinentes. Alterações de material, espessura, acabamento ou sistema de fixação dependerão de 

aprovação prévia. 

A execução deverá contar com profissionais capacitados e responsabilidade técnica formalizada. Os 

projetos deverão definir perfis, ligações, ancoragens, espaçamentos e demais características necessárias à 

estabilidade e ao desempenho dos sistemas. 

2. SEGURANÇA DO TRABALHO 

A contratada deverá implementar as medidas de prevenção previstas no gerenciamento de riscos 

ocupacionais e no Programa de Gerenciamento de Riscos — PGR, conforme as NR-01 e NR-18. 

Deverão ser observadas, conforme as atividades executadas: 

• NR-06: seleção, fornecimento e uso de equipamentos de proteção individual; 

• NR-07: acompanhamento da saúde ocupacional; 

• NR-10: segurança em intervenções e trabalhos próximos a instalações elétricas; 

• NR-12: segurança na utilização de máquinas e equipamentos; 

• NR-18: segurança e saúde no trabalho na indústria da construção; 

• NR-35: planejamento e execução de trabalho em altura. 

As frentes de serviço deverão ser sinalizadas e isoladas, impedindo a circulação de pessoas sob áreas de 

montagem, corte e içamento. Em edificações ocupadas, deverão ser preservados acessos seguros e rotas 

de saída. 

Os trabalhos em altura deverão ser executados por trabalhadores autorizados, capacitados e aptos, com 

análise de risco, proteção contra quedas e planejamento de emergência e resgate.  



    

                                          ESTADO DE GOIÁS 

                                          PODER LEGISLATIVO 

                                                CÂMARA  MUNICIPAL  

 

 

 

 

 

Andaimes, plataformas, acessos e sistemas de ancoragem deverão ser adequados às atividades e 

inspecionados antes do uso. Será proibido utilizar apoios improvisados ou pisar diretamente em telhas 

sem sistema seguro de acesso e distribuição de cargas. 

O içamento deverá utilizar equipamentos e acessórios compatíveis com o peso das peças, com isolamento 

da área e controle da movimentação. A montagem deverá ser interrompida quando vento, chuva, 

descargas atmosféricas ou outras condições comprometerem a segurança. 

Corte, soldagem e pintura deverão contar com ventilação, controle de fontes de ignição, proteção contra 

projeção de partículas e medidas de prevenção de incêndio. Os EPIs serão definidos pelos riscos de cada 

atividade, incluindo proteção ocular, auditiva, respiratória e contra cortes, quando necessária. 

3. REVESTIMENTO EM ACM DE 4 MM, COM ACABAMENTO PVDF E 

ESTRUTURA 

Materiais e execução 

Será fornecido e instalado revestimento em painéis de alumínio composto — ACM, com espessura total 

de 4 mm e acabamento externo PVDF, na cor e modulação definidas no projeto arquitetônico. 

O núcleo e o sistema completo deverão atender às exigências de segurança contra incêndio aplicáveis à 

edificação. 

A estrutura de sustentação e as ancoragens deverão ser dimensionadas para peso próprio, ações do vento e 

demais esforços previstos em projeto. A fixação deverá ocorrer em elementos com capacidade resistente 

comprovada. 

Os painéis deverão ser cortados, usinados e dobrados com equipamentos apropriados, respeitando os 

limites do fabricante. Deverão ser previstas juntas e folgas para movimentação térmica, além do 

tratamento das interfaces, cantos e encontros com esquadrias. 

Quando houver contato entre metais diferentes, deverá ser prevista proteção contra corrosão galvânica. 

Selantes deverão ser compatíveis com os materiais e adequados à exposição externa. 

Controle de qualidade 

Serão verificados alinhamento, prumo, planeza, uniformidade de cor, regularidade das juntas e 

integridade das fixações. Não serão aceitos painéis com amassamentos, riscos aparentes ou deformações 

que comprometam o acabamento e o desempenho. 

A película protetora deverá ser retirada no prazo indicado pelo fabricante. 
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4. BRISES EM ACM, SEÇÃO DE 10 × 10 CM 

Serão executados brises de alumínio revestidos em ACM, com seção externa de 10 × 10 cm, conforme 

posição, comprimento, orientação e espaçamento definidos no projeto. 

O detalhamento deverá estabelecer a estrutura interna, os suportes, as ligações e as ancoragens. O ACM 

será considerado revestimento, salvo comprovação técnica de sua participação estrutural. 

O conjunto deverá resistir às ações do vento, inclusive sucção, e apresentar rigidez suficiente para evitar 

vibrações e deformações excessivas. As extremidades deverão receber acabamento compatível, com 

solução para evitar retenção de água. 

O recebimento compreenderá conferência de seção, espaçamento, alinhamento, acabamento e estabilidade 

das peças. 

5. LETRAS EM PVC EXPANDIDO DE 20 MM COM PINTURA AUTOMOTIVA 

Serão fornecidas e instaladas letras recortadas em PVC expandido de 20 mm, conforme identidade 

visual, dimensões, tipografia e posicionamento aprovados.. 

As peças deverão apresentar cortes regulares e bordas acabadas. A preparação da superfície, o primer e a 

pintura deverão formar um sistema comprovadamente compatível com o PVC expandido, respeitando 

tempos de cura e instruções do fabricante. 

Para aplicação externa, deverão ser utilizados PVC e acabamento adequados à exposição solar e às 

intempéries. 

A instalação deverá seguir gabarito de posicionamento, com fixações dimensionadas para o suporte e as 

condições de exposição. Adesivos somente poderão constituir a fixação principal quando houver 

comprovação técnica de adequação. 

Não serão aceitas letras desalinhadas, fixações instáveis, manchas, escorrimentos, descascamentos ou 

falhas de cobertura. 

6. FORRO EM RÉGUAS DE PVC LISO COM ESTRUTURA BIDIRECIONAL 

Será instalado forro em réguas de PVC liso, adequado a ambientes comerciais, incluindo estrutura 

bidirecional, pendurais, fixações, perfis de acabamento e acessórios. 

A cor, largura e espessura das réguas deverão ser definidas antes da aquisição. Os produtos deverão 

apresentar procedência e documentação de conformidade com os requisitos aplicáveis aos perfis de PVC 

para forros. 
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A estrutura deverá ser fixada em elementos resistentes, com espaçamentos compatíveis com o sistema e 

as instruções do fabricante. Deverão ser previstas folgas para dilatação e acesso aos componentes que 

necessitem de manutenção. 

O material deverá atender às exigências de reação ao fogo aplicáveis ao ambiente. A montagem deverá 

ocorrer após a correção de infiltrações e a conferência das instalações acima do forro. 

Serão verificados nível, alinhamento, encaixes, arremates e estabilidade. Não serão aceitas réguas 

trincadas, empenadas, manchadas ou com frestas decorrentes de montagem inadequada. 

7. ESTRUTURA METÁLICA DE COBERTURA 

7.1. Fabricação e instalação de tesouras em aço  

As tesouras deverão ser fabricadas e instaladas conforme projeto, considerando a geometria da cobertura, 

o espaçamento entre apoios e as cargas efetivamente previstas. 

A descrição da composição orçamentária não substitui o dimensionamento dos perfis, ligações, apoios e 

ancoragens. O projeto deverá contemplar peso próprio, telhamento, cargas de manutenção, ações do vento 

e demais solicitações aplicáveis. 

Os componentes deverão possuir identificação e características compatíveis com o projeto. Soldas e 

ligações parafusadas deverão seguir os procedimentos especificados, com inspeção visual e verificações 

complementares quando exigidas. 

Durante a montagem, deverão ser empregados travamentos provisórios até a conclusão do sistema de 

estabilidade. A liberação para telhamento dependerá da conferência de apoios, ligações, alinhamento e 

contraventamentos. 

7.2. Trama de aço composta por terças 

Às terças deverão atender ao projeto e às condições de apoio das telhas. Perfis, espessuras e espaçamentos 

deverão considerar resistência, deformações admissíveis e solicitações de arrancamento. 

Deverão ser executados os contraventamentos, correntes e demais elementos previstos no projeto, com 

montagem alinhada e ligações completas. 

7.3. Proteção anticorrosiva 

O projeto deverá definir a proteção anticorrosiva conforme o ambiente de exposição, incluindo 

preparação da superfície e tratamento de cortes, soldas e regiões danificadas. 
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8. TELHAMENTO METÁLICO COM ESPESSURA DE 0,50 MM 

Será executado telhamento metálico com espessura nominal de 0,50 mm, em cobertura com até duas 

águas, incluindo transporte vertical, posicionamento e fixação. 

A inclinação, os vãos entre apoios, as sobreposições e a distribuição das fixações deverão atender ao 

projeto e às instruções do fabricante para o produto escolhido. 

As fixações deverão possuir elementos de vedação compatíveis e ser instaladas sem aperto excessivo ou 

insuficiente. Deverão ser executados os acessórios necessários à continuidade e estanqueidade da 

cobertura. 

Após a montagem, deverão ser removidos cavacos e resíduos de perfuração. O recebimento incluirá 

inspeção de fixações, sobreposições, deformações e teste controlado de estanqueidade nas regiões críticas. 

9. CALHAS EM CHAPA GALVANIZADA Nº 26 

As calhas serão fabricadas em chapa galvanizada. O dimensionamento deverá considerar área de 

contribuição, intensidade de chuva, vazão de projeto, capacidade das calhas, bocais e condutores. 

Deverão ser previstas condições de limpeza, manutenção e extravasamento seguro quando necessário. 

As emendas deverão receber solução estanque e compatível com a chapa galvanizada. Os suportes 

deverão evitar deformações e pontos de empoçamento. 

O recebimento compreenderá conferência de caimento, fixação e teste de escoamento e estanqueidade, 

sem vazamentos ou retenções indevidas. 

10. RUFOS EM CHAPA GALVANIZADA Nº 26 — DESENVOLVIMENTO DE 40 

CM 

Serão instalados rufos em chapa galvanizada com desenvolvimento, conforme os encontros entre 

cobertura, paredes e platibandas. 

O desenvolvimento corresponde à largura da chapa antes das dobras.  

As peças deverão possuir dobras, sobreposições, fixações e arremates adequados ao direcionamento da 

água. A interface com paredes deverá receber solução de vedação compatível, incluindo contrarufo ou 

outro detalhe previsto em projeto. 

Não serão aceitos rufos soltos, deformados, com arestas perigosas expostas ou vedação descontínua. Os 

encontros deverão ser inspecionados e submetidos a teste controlado de estanqueidade. 
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11. CONTROLE DE QUALIDADE E ENTREGA 

A contratada deverá manter registros de recebimento dos materiais, inspeções, testes e correções. 

Elementos que ficarão ocultos deverão ser inspecionados antes do fechamento. 

O recebimento dos serviços dependerá da conformidade com os projetos, estabilidade dos conjuntos, 

qualidade dos acabamentos e aprovação das verificações de estanqueidade e escoamento pertinentes. 

Materiais danificados e serviços em desacordo deverão ser corrigidos ou substituídos antes da entrega. 

Ao término, deverão ser apresentados os documentos de responsabilidade técnica, fichas dos materiais, 

garantias, registros de inspeção e orientações de manutenção. Alterações executadas deverão constar na 

documentação “como construído”, quando aplicável. 

A obra deverá ser entregue limpa, com resíduos removidos e destinação conforme as exigências locais. 

 

Porangatu, Outubro 2026 

 

 

--------------------------------------------------------------------------- 

MARÍLIA OLIVEIRA SILVA  

ENGENHEIRA CIVIL CREA: 1017453152 D-GO 

 
FAX (62) 3362-3644 -  www.camaraporangatu.com.br 

Email: câmara@camaraporangatu.com.br 

RUA 5 S/N SETOR LESTE CEP:76550-000 FONE: (62) 3367-1675 PORANGATU-GO 

 

http://www.camaraporangatu.com.br/
mailto:câmara@camaraporangatu.com.br

